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Portaria n.o 1069/2005

de 18 de Outubro

Pela Portaria n.o 1347/2004, de 21 de Outubro, foi
renovada até 16 de Julho de 2014 a zona de caça turís-
tica da Herdade dos Montes do Tejo (processo n.o 1093-
-DGRF), sita no município de Castelo Branco, com a
área de 1775 ha, e concessionada à SABE — Sociedade
Agrícola da Beira, S. A.

Vem agora a Casa Agrícola Herdade do Monte Velho,
S. A., requerer a transmissão da concessão da zona de
caça atrás citada.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 45.o e no

n.o 1 do artigo 118.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, que, pela presente portaria, a zona de
caça turística da Herdade dos Montes do Tejo (processo
n.o 1093-DGRF), situada na freguesia de Malpica do
Tejo, município de Castelo Branco, seja transferida para
a Casa Agrícola Herdade do Monte Velho, S. A., com
o número de pessoa colectiva 506644740 e sede no
Monte Novo, Aldeia Velha, 7480-057 Avis.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 30 de Setembro de 2005. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 8 de Setembro
de 2005.

Portaria n.o 1070/2005

de 18 de Outubro

Com fundamento no disposto nos artigos 160.o e 31.o,
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Serpa:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um
único e igual período, à EXPLOCAÇA — Gestão e
Exploração de Reservas de Caça Turística, L.da, com
o número de identificação fiscal 504048139 e sede na
Rua de Salvador Allende, 2, 7080 Vendas Novas, a zona
de caça turística da Herdade da Ferradura Nova (pro-
cesso n.o 4134-DGRF), englobando os prédios rústicos
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante sitos na freguesia de
Vila Verde de Ficalho, município de Serpa, com a área
de 467 ha.

2.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas pode terminar, sem direito a indemnização,
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por
planos especiais de ordenamento do território ou obti-
dos dados científicos que comprovem a incompatibili-
dade da actividade cinegética com a conservação da

natureza, até ao máximo de 10% da área total da zona
de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

4.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 30 de Setembro de 2005. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 19 de Setembro
de 2005.

Portaria n.o 1071/2005

de 18 de Outubro

Pela Portaria n.o 303/99, de 30 de Abril, foi conces-
sionada à Associação Desportiva e Cultural de Caça
e Pesca de Castro Laboreiro a zona de caça associativa
de Castreja (processo n.o 2069-DGRF), situada no muni-
cípio de Melgaço, válida até 30 de Abril de 2005.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
de Castreja (processo n.o 2069-DGRF), abrangendo


